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A QUE SE DESTINAM AS OPERAÇÕES 
ESPECIAIS?

Considerando que as ações 
clandestinas, características das Forças de 
Operações Especiais (FOpEsp), dependem, 
fundamentalmente, do elemento “surpresa” 
[1] para determinar o sucesso ou o fracasso de 
uma campanha militar, é possível afirmar que 
as denominadas Operações Especiais (OpEsp) 
constituem uma modalidade de condução da 
guerra tão antiga quanto a própria guerra [2]. 

Os inúmeros conflitos armados travados 
em diferentes períodos históricos estão 
repletos de situações em que tropas pequenas 
e especialmente treinadas, valendo-se do 
princípio militar [3] clássico da “economia 
de forças” [4], realizavam um tipo de missão 
particularmente difícil – muitas vezes 
envolvendo ações denominadas “golpes de 
mão” [5] – para as quais as forças convencionais 
não se encontravam devidamente qualificadas. 

A mitologia por trás da figura do 
guerreiro revela que várias culturas do 
mundo antigo construíram mitos e lendas 
com base em situações reais de confronto, 
nas quais o guerreiro, lançando mão de sua 
astúcia, capacidade e adestramento, acabava 
transformando-se em herói ao derrotar um 

adversário muitas vezes mais forte e melhor 
equipado em uma ação até então considerada 
impraticável [6].

O herói mitológico incitou o imaginário 
popular tornando-se o ideal de guerreiro para 
várias organizações militares ao longo da 
história. Entretanto, embora alguns conflitos 
históricos sejam pródigos em apresentar 
episódios envolvendo tropas constituídas 
por guerreiros especializados, a tarefa de 
estabelecer um programa nacional efetivo 
para a formação de unidades compostas 
apenas por esse tipo específico de combatente 
mostrou-se proibitiva até meados do século 
XX, quando as forças armadas (FA) dos países 
mais desenvolvidos substituíram o sistema 
de conscrição (recrutamento) e reserva, 
que preparava seus contingentes de forma 
inadequada, pelo regime de voluntariado 
profissional, que oferecia os requisitos 
necessários para selecionar, treinar, capacitar 
e manter a tropa em um padrão operacional 
constantemente elevado.

Na segunda metade do século XX, por oca-
sião da constante tensão internacional provo-
cada em decorrência da Guerra Fria, vários 
Estados influenciados direta ou indiretamente 
por uma das duas alianças militares antago-
nistas – bloco capitalista, liderado pelos EUA, 
e bloco socialista, liderado pela URSS – rees-
truturaram e/ou intensificaram suas políticas 
de defesa em face ao ambiente de guerra glo-
bal iminente. Diante das incertezas geradas 
por ameaças mútuas, as FOpEsp assumiram 
um papel capital na estratégia de defesa dos 
países membros de cada uma das duas alian-
ças. Operando normalmente na retaguarda do 
inimigo, elas agiam clandestinamente com a 
missão de desestabilizar o poder de combate da 
força opositora. 

A modalidade de guerra não convencional 
relaciona-se com os princípios formulados por 
Carl Von Clausewitz [7] quando, considerando 
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que as operações militares são influenciadas 
por objetivos políticos uma vez que a 
guerra é um instrumento do qual se vale a 
política, as FOpEsp atuam “cirurgicamente” 
com o objetivo de enfraquecer o inimigo 
conquistando vantagens tanto militares 
quanto políticas. 

Partindo da premissa formulada por 
Clausewitz, que estabelece uma relação ínti-
ma e direta entre guerra e política, as FOpEsp, 
por sua forma eficiente e sigilosa de operar, 
são utilizadas como uma valiosa ferramenta 
para garantir a estabilidade nacional e inter-
nacional [8]. Portanto, ao serem empregadas 
como instrumento comprometido com as po-
líticas nacionais, cabe ao Estado oferecer as 
condições necessárias para que as FOpEsp 
adquiram a capacidade de operar de forma 
autônoma, dispondo dos componentes (inteli-
gência, comunicações, transporte e logística) 
que lhe são imprescindíveis para a execução 
das tarefas a que se destinam [9]. Nesse as-
pecto, um enfoque relevante a ser analisa-
do refere-se ao nível de condução da guerra 
(escalonados no âmbito político, estratégico, 

operacional e tático) e sua abrangência quan-
do considerados os resultados obtidos por 
ocasião de uma operação executada por tro-
pas especializadas. Conforme é possível ava-
liar tomando por referência uma diversidade 
de campanhas realizadas por unidades de elite 
em momentos distintos da história, as ações 
envolvendo FOpEsp chegam a obter resulta-
dos estratégicos.

Neste ponto cabe ressaltar que o proces-
so de formação de uma unidade de guerrei-
ros aptos a conduzir ações militares não con-
vencionais – OpEsp  – é um empreendimento 
que requer uma combinação de fatores que 
dependem, fundamentalmente, das políticas 
nacionais de segurança, da iniciativa e capa-
cidade da força militar em questão (Marinha, 
Exército ou Aeronáutica), do aporte financei-
ro destinado para esse fim, da disponibilidade 
de tempo (adestramento técnico operativo) e 
recursos (homens, equipamentos e armamen-
tos), da adequação e modernização tecnoló-
gica, dos engajamentos compatíveis que per-
mitam o emprego das habilidades adquiridas 
e a aquisição de experiência de combate que 
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possibilite a ampliação e diversificação dos 
conhecimentos obtidos [10]. 

Os conflitos contemporâneos mostram-se 
cada vez mais dependentes dos avanços da 
tecnologia. O planejamento e a condução de 
uma OpEsp seriam muito mais complexos e 
sensíveis às adversidades sem o conjunto de 
aparatos tecnológicos (armas e equipamentos) 
desenvolvidos para o desempenho otimizado 
das tarefas a que se destinam. Contudo, ope-
radores do Special Air Service (SAS), Serviço 
Aéreo Especial britânico [11], considerada a 
FOpEsp mais bem preparada do mundo, atri-
buem a excelência de suas capacidades milita-
res não apenas ao moderno material tecnoló-
gico por eles empregado, 
mas principalmente ao 
meticuloso adestramen-
to a que são constante-
mente submetidos. Na 
contramão desse con-
ceito, provavelmente na 
tentativa de compen-
sar o desajuste de suas 
políticas de segurança 
e defesa, muitos paí-
ses em desenvolvimen-
to tendem a valorizar a 
moderna tecnologia em 
detrimento da qualifi-
cação da tropa. Embora 
a discrepância tecnoló-
gica seja um fator que, 
indiscutivelmente, afe-
ta o moral dos militares 
que enfrentam adversários melhor armados e 
equipados, ela não é sua faceta preponderan-
te. Nesse sentido, considera-se que o aspecto 
mais importante para o moral de uma FOpEsp 
é a consciência relacionada à qualidade e efi-
ciência do treinamento, permitindo que seus 
operadores sejam capazes de enfrentar situ-
ações desfavoráveis valendo-se da melhor 
forma possível dos recursos tecnológicos que 
lhes são disponibilizados [12]. 

É importante destacar, que embora apre-
sentem algumas semelhanças entre si, os con-
ceitos, doutrinas e procedimentos operacio-
nais adotados pelas FOpEsp variam conforme 

as políticas nacionais de defesa promovidas 
por cada país, distinguindo-se de acordo com 
a importância estratégica que o Estado atri-
bui à utilização e manutenção dessas unida-
des, independente da condição (períodos de 
guerra ou tempos de paz) em que a nação se 
encontre [13]. 

Particularmente no que se refere à posi-
ção do Brasil, o Ministério da Defesa (MD) e 
o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
entendem que as FOpEsp constituem:

Força especializada na condução de guer-
ra irregular que, pela versatilidade que lhe 
confere a estrutura, o grau de instrução e o 
grande número de especialistas, pode ser em-
pregada em grande variedade de missões que 
contribuem para a consecução dos objetivos 

da força como um todo [14].
 

Com base nesta de-
finição, as OpEsp reali-
zadas pelas tropas bra-
sileiras adestradas para 
a condução desse tipo 
de ação, ocorrem nor-
malmente em ambiente 
de guerra irregular, em 
áreas conflagradas ou 
não, dentro ou fora do 
país, em ambiente ami-
go ou inimigo, interno 
ou externo, tendo por 
finalidade a conquista 
de objetivos estratégi-
cos [15].

Por ocasião da 
abrangência que o ter-

mo “Forças de Operações Especiais” alcançou 
ao longo dos anos, sendo amplamente em-
pregado nos diferentes níveis e setores das 
FA (Marinha, Exército e Aeronáutica) e dos 
órgãos de segurança pública (Polícia Federal, 
Força Nacional de Segurança, Polícia Militar, 
Polícia Rodoviária, Polícia Civil e Corpo de 
Bombeiros), é impreterível esclarecer que as 
OpEsp consideradas neste estudo referem-se 
também a um gênero particular de ação que 
contempla missões do tipo “destrua e fuja”. 
Embora tenham evoluído para categorias dis-
tintas de OpEsp, essa modalidade peculiar de 
missão ficou caracterizada pela ação rápida e 
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furtiva de tropas de pequeno porte, especial-
mente adestradas para agir clandestinamente 
com o objetivo de destruir ou inutilizar alvos 
operacionais ou estratégicos localizados na 
retaguarda do inimigo. A unidade precurso-
ra em ações dessa natureza foi idealizada em 
1941 por Archibald David Stirling, oficial da 
Guarda Real Escocesa (Scots Guards), quan-
do de sua proposta de criação do SAS britâ-
nico para minar a capacidade de combate do 
Afrika Korps [16] alemão no norte da África 
durante a Segunda Guerra Mundial [17].

NATUREZA SINGULAR DAS 
OPERAÇÕES ESPECIAIS

No âmbito militar o termo “não 
convencional” é empregado em referência 
ao conjunto de ações que fogem à doutrina 
usual utilizada pelas forças regulares 
(convencionais), que norteiam sua conduta 
a partir de rígidas normas de procedimento 
adotadas como padrão para situações que 
pouco diferem umas das outras [18]. Quando 
utilizam de métodos pouco ortodoxos 
para cada uma das situações em que se 
encontram envolvidas, as FOpEsp – valendo-
se do princípio de que não é a tática e sim 
a política a responsável por definir a forma 
do conflito [19] – buscam aproveitar-se do 
fator imprevisibilidade, característico das 
ações irregulares (guerra de guerrilha), para 
gerar uma “assimetria” [20] mediante o uso de 
formas de combate pelas quais o adversário 
não espera, percebe ou compreende, a fim de 
neutralizar ou minimizar o poder de combate 
das forças regulares inimigas, normalmente 
restritas a procedimentos previamente 
testados e estabelecidos [21].

A natureza assimétrica que opõe forças 
diametralmente contrárias em termos de 
poder de combate, impõe aos irregulares 
(FOpEsp) a necessidade de conjugar 
habilidades heterogêneas que lhes confere 
a autonomia necessária para analisar e 
solucionar a situação em questão com 
liberdade de ação, originalidade, simplicidade, 
praticidade e adaptabilidade. Para tanto, 
cada um dos operadores [22], conforme a 
especificidade de cada tropa, recebe elevados 
níveis de adestramento, de modo a qualificá-
lo no desempenho de diversas capacidades 
que se estendem para além da metodologia 
formal do planejamento operacional adotado 
pelas unidades militares tradicionais [23].

Quando envolvidas em um confronto de 
natureza irregular, as FOpEsp devem empe-
nhar-se para atender os seis princípios que 
lhe são inerentes (simplicidade; segurança; 
repetição; surpresa; rapidez; propósito) [24], 
no intuito de obter o conceito militar conhe-
cido como “superioridade relativa”. Obtida no 
momento mais crítico e também no de maior 
risco ao longo de um engajamento (podendo 
ocorrer mesmo antes do combate ser trava-
do), a superioridade relativa ocorre a partir 
de uma ação ofensiva rápida e precisa, leva-
da a cabo contra um ponto vulnerável defen-
dido pela força inimiga. Em decorrência do 
limitado poder de fogo das FOpEsp em rela-
ção às tropas convencionais, é crucial para 
os irregulares que a superioridade relativa 
seja alcançada e mantida o mais cedo que for 
possível, pois à medida que o engajamento se 
estende, maior a possibilidade da iniciativa 
ser perdida, sob pena de jamais ser recupera-
da, aumentando a vulnerabilidade da missão 
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em relação aos fatores relacionados à casua-
lidade (Fricções de Guerra) [25], que por não 
poderem ser considerados nos planejamen-
tos estratégicos, constituem influências que 
podem comprometer o êxito do engajamento 
[26].

Conforme apresentado, o desfecho das 
ações irregulares empregadas pelas FOpEsp 
depende da aquisição de habilidades diferen-
ciadas mediante adestramento, da qualidade 
e especificidade dos materiais (equipamentos) 
e meios (procedimentos), da capacidade de 
operar rápida, sigilosa, oportuna e coletiva-
mente (responsabilidade compartilhada) res-
peitando o planejamento e a preparação, da 
faculdade de adaptar-se ao acaso encontran-
do soluções pertinentes 
para cada situação es-
pecífica, do correto es-
tabelecimento da tríade 
(comando, controle e 
execução da ação) consi-
derando o tempo (quan-
do), o espaço (onde) e as 
particularidades defen-
sivas do adversário.  

A condição velada 
do universo que envol-
ve as FOpEsp faz com 
que o conjunto especí-
fico de técnicas empre-
gadas em determinados 
procedimentos opera-
cionais, necessariamen-
te, seja resguardado sob 
a égide do sigilo a fim de assegurar a conse-
cução dos princípios supracitados. Embora 
muitos aspectos relacionados a essas técnicas 
sejam difundidos internacionalmente entre 
unidades análogas por conta do intercâmbio 
realizado em diferentes situações, os porme-
nores obtidos apenas mediante o empirismo, 
que por sua vez distinguem a metodologia 
adotada por cada FOpEsp, proporcionam um 
diferencial que deve ser protegido, sob pena 
de comprometer a eficiência da unidade em 
caso de exposição dessas técnicas. Essa “iden-
tidade metodológica”, nascida, sobretudo, da 
experimentação sistemática, é adquirida pela 

interação de fatores relacionados à capacida-
de humana (física, intelectual e psicológica) 
dos quadros operacionais e à versatilidade 
dos recursos (armas, equipamentos e veto-
res de lançamento/recolhimento) que lhes são 
disponibilizados. 

Quando são identificadas e vêm a públi-
co, as operações militares revelam a identi-
dade do Estado que as patrocinou, situação 
que dependendo da natureza da ação pode 
comprometer o desempenho de uma OpEsp. 
Desse modo, ações que requerem o emprego 
de FOpEsp devem ser realizadas como uma 
operação aberta, de baixa visibilidade, enco-
berta ou clandestina.    

As “operações abertas” são declaradas pu-
blicamente pelo Estado 
patrocinador que assu-
me a iniciativa da ação. 
Embora não sejam for-
malmente negadas pelo 
Estado patrocinador, 
as “operações de baixa 
visibilidade” são rea-
lizadas da forma mais 
discreta possível. Nas 
“operações encobertas” 
o Estado patrocinador 
dissimula a ação, res-
guardando-se de modo a 
negar de maneira plau-
sível que seja o respon-
sável pela operação. Por 
sua vez, devido à natu-
reza sensível da opera-

ção (que pode comprometer o Estado patro-
cinador) as “operações clandestinas” ocorrem 
de forma dissimulada, com as autoridades 
negando seu envolvimento. Particularmente 
nesse caso, as consequências da ação, neces-
sariamente, devem ser percebidas pela opi-
nião pública como obra do acaso [27].

Realizadas normalmente como uma 
operação de natureza clandestina [28], 
cujo sigilo constitui elemento fundamental 
para proteger a integridade da missão, as 
campanhas conduzidas por FOpEsp ocorrem 
de duas formas distintas: por ação direta 
(AD), quando a FOpEsp estabelece contato 

A condição velada do 
universo que envolve 

as FOpEsp faz com que 
o conjunto específico 

de técnicas empregadas 
em determinados 

procedimentos 
operacionais seja 
resguardado sob a 

égide do sigilo a fim de 
assegurar a consecução 

dos princípios 
supracitados.



41   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

direto com o inimigo; por ação indireta (AI), 
quando a FOpEsp disponibiliza organização, 
treinamento e logística para que forças amigas 
estabeleçam o contato com o adversário. 

Conforme ambiente operacional e 
tempo de engajamento, ambos métodos (AD 
e AI) podem ser planejados e conduzidos 
de forma independente ou conjunta, sendo 
levados a efeito de maneira autônoma ou 
em apoio às forças convencionais. Embora 
possam ocorrer de forma integrada, o efeito 
produzido será muito superior quando as AD 
e AI materializam-se separadamente [29].

Embora as FOpEsp de diversas nações 
guardem sensíveis diferenças entre si, con-
forme a missão, a categoria e o método de 
execução, as operações especiais apresentam 
similaridades e classificam-se em:

Ação de Comandos, AD, operações desti-
nadas a conduzir interdição/destruição de al-
vos críticos; captura, resgate, evacuação ou 
neutralização de pessoal/material localizado 
em território hostil (todos avaliados como ob-
jetivo de valor estratégico); planejadas para 
serem executadas como uma ação de choque, 
conduzida de surpresa, com alta intensidade 
e curta duração.

Guerra Irregular, AI, ações realizadas em 
área politicamente sensível ou controlada 
pelo inimigo, mediante emprego de técnicas 
e táticas da guerra de guerrilha. Operações 
dessa natureza são realizadas por pessoal 
nativo da área de operações, a partir de 
organização, treinamento e logística (armas e 
equipamentos) ofertados por destacamentos 
de FOpEsp. Desenvolvidos de modo a 
possibilitar movimentos de resistência ou 
insurgência.

Operações contra Forças Irregulares, 
AD/AI, decorrentes de ações executadas 
em função de objetivos atrelados à defesa 
da Pátria (defesa externa), à garantia da lei 
e da ordem (defesa interna), bem como em 
cumprimento aos compromissos assumidos 
com organismos internacionais. Em geral, 
consideram basicamente os procedimentos 
não convencionais empregados na condução 
da guerra irregular.

Reconhecimento Estratégico/Especial, 

AI, ações objetivando o recolhimento de um 
conjunto de informações de importância 
estratégica ou operacional relacionadas 
à capacidade de combate do inimigo e 
características do ambiente (terreno e clima).

Operações Psicológicas, AI, conjunto 
de medidas adotadas pelas FOpEsp de 
modo a influenciar o público-alvo a adotar 
comportamentos favoráveis que venham 
de encontro com a consecução de objetivos 
políticos, militares e econômicos.

No cenário contemporâneo, a 
globalização econômica fez surgir uma nova 
ordem mundial onde despontam atores 
com motivações político-ideológicas sem 
vínculos com os Estados Nacionais, que 
buscam impor sua posição pelo uso da força. 
Por não disporem de representatividade 
estatal, retirando do Estado o monopólio da 
guerra, essas “novas ameaças” (insurreições, 
crime organizado, narcotráfico, pirataria e 
terrorismo) apresentam-se como um desafio 
para as instituições militares como um 
todo, uma vez que a modalidade de “guerra 
assimétrica” proposta por elas, em alguns 
casos, ignora o direito internacional dos 
conflitos armados (DICA), law of armed 

conflict (LOAC), que é regido pelos termos da 
Convenção de Genebra [30]. 

Para os países soberanos, o grande desa-
fio de enfrentar o combate irregular e assimé-
trico encontra-se na capacidade de estudar e 
compreender os fenômenos relacionados a 
essa categoria de confronto, promovendo um 
conjunto de adaptações político-militares que 
contribuam para que ações dessa natureza 
sejam coibidas, uma vez que a postura con-
servadora de enfrentamento, considerando o 
emprego de tropas e métodos convencionais, 
mostra-se sujeita a falhas devido à inadequa-
ção dos procedimentos adotados. Os artifí-
cios pouco ortodoxos utilizados pelo inimigo 
na conduta de um conflito irregular reque-
rem uma resposta igualmente diferenciada, 
demandando a elaboração e/ou desenvolvi-
mento de metodologias compatíveis, eficien-
tes e aceitáveis de confrontação. Nesse ponto 
devemos esclarecer que o termo “aceitável” 
refere-se à legitimidade das ações militares 



42   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

em favor de um Estado, uma vez que elas 
são consideradas legítimas quando levadas a 
garantir a estabilidade política, econômica e 
social da nação em questão, mas perdem esse 
caráter quando atingem sua cultura, valores, 
interesses e pessoas [31]. 

No contexto internacional, a virada do 
século XX para o século XXI ficou marcada 
pela série de atentados terroristas promovi-
dos pela al-Qaeda [32] contra as cidades nor-
te-americanas de Washington e Nova York 
em 11 de setembro de 2001. A partir desses 
eventos, as FA norte-americanas reagiram 
imediatamente, revisando sua estratégia de 
defesa para mobilizar todos os recursos ne-
cessários no intuito de 
desencadear a guerra 
global contra o terro-
rismo, global war on 

terror (GWOT), cujos al-
vos prioritários seriam 
a al-Qaeda e o Talibã 
[33]. Diferente das guer-
ras travadas pelos EUA 
no passado, o conflito 
em questão requeria o 
engajamento de tropas 
norte-americanas con-
tra inimigos sem fron-
teiras. Estendendo sua 
declaração de guerra 
contra qualquer nação, 
organização ou pessoa 
que corroborasse com 
a iniciativa terrorista, o 
governo de Washington 
iniciou uma campanha militar no Afeganistão, 
país que servia como reduto da al-Qaeda [34].

As particularidades restritivas do 
acidentado terreno afegão impossibilitaram 
o emprego de tropas convencionais, fato 
que levou os norte-americanos a valerem-se 
de suas FOpEsp para a execução das ações 
de campo [35]. A importância estratégica 
que o Pentágono atribuía às FOpEsp na 
campanha afegã era tamanha, que o conflito 
foi classificado pelos militares como 
guerra centrada nas forças de operações 
especiais (special forces centric warfare) 

[36]. O resultado do empreendimento norte-
americano no Afeganistão evidenciou 
as tropas não convencionais de modo 
jamais visto em engajamentos militares 
anteriores [37]. Sobre os procedimentos 
operacionais conduzidos pelas FOpEsp norte-
americanas, são dignos de nota: coleta de 
dados de inteligência; marcação de alvos 
com dispositivos laser para aviação e/ou 
artilharia; formação, recrutamento e apoio 
às forças da Aliança do Norte [38]; ataque à 
infraestrutura da al-Qaeda; captura de alvos 
de grande valor; resgate de pilotos abatidos; 
apreensão de documentos; entre outros [39].

As campanhas levadas a efeito por FOpEsp 
na Guerra do Kosovo em 
1999 [40] e na Guerra 
do Afeganistão em 2001 
[41], são exemplos do 
emprego estratégico das 
unidades de elite em 
favor dos interesses dos 
Estados, uma vez que 
os resultados obtidos 
conscientizaram as 
autoridades estatais 
que grandes objetivos 
políticos podem ser 
alcançados por FOpEsp 
organizadas em 
pequenas unidades e sem 
a onerosa necessidade 
de utilizar os grandes 
contingentes das tropas 
convencionais [42].

Sobre a relevância 
estratégica das FOpEsp, Colin Gray afirma:

As forças de operações especiais são um 
ativo da grande estratégia nacional: elas 
constituem uma ferramenta de política que 
pode ser empregada cirurgicamente em 
apoio à diplomacia, assistência estrangeira 
(de inúmeras formas), bem como uma das 
forças militares regulares, ou como uma arma 
independente [43].

Ponderando sobre a utilização das 
FOpEsp em favor da grande estratégia dos 
Estados [44], Gray evidencia as unidades de 
elite como um importante instrumento do 
poder militar que pode ser empregado em 

Por não se 
comprometerem 

a observar os 
regulamentos 

internacionais, os 
atores não estatais 

lançam mão de métodos 
não convencionais que 

fogem à capacidade 
das tropas regulares, 
dando proeminência 
às unidades que têm 

competência para 
enfrentar esse tipo de 

ameaça.
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favor dos interesses estatais (política).
Especificamente no caso do Brasil, 

cuja sociedade não reconhece plenamente 
a abrangência da atuação de suas FA, os 
inúmeros problemas sociais enfrentados 
pelo país dificultam maiores investimentos 
nos setores de segurança e defesa. Outro 
agravante que compromete a consciência 
do povo brasileiro em relação às FA, bem 
como à necessidade de promover mudanças 
na Política de Defesa Nacional (PDN), é a 
sensação de que o país, mesmo dispondo de 
uma ampla diversidade de recursos naturais, 
não está sujeito a qualquer tipo de ameaça. 
Para reverter esse quadro, é fundamental 
que os diferentes setores da sociedade sejam 
introduzidos no debate que tem a PDN 
como foco, discutindo os programas a ela 
relacionados como medidas comprometidas 
não com o programa político de um 
determinado governo, mas com sucessivos 
governos que se empenham em estabelecer 
uma política de Estado duradoura [45].

CONCLUSÃO
Mesmo parecendo um eufemismo o termo 

“especial” utilizado em alusão aos militares que 
se submetem às rígidas exigências do cotidiano 
de uma tropa de elite não é empregado em vão. 
Requisitadas em situações para as quais tropas 
regulares não são devidamente adequadas, 
as FOpEsp – devido às  características de 

sua composição e adestramento – destacam-
se pela performance de execução precisa no 
desempenho dos procedimentos operacionais 
empregados durante o cumprimento de uma 
missão. 

Evidenciadas, sobretudo, após os atentados 
terroristas de 11 de setembro de 2001, as 
OpEsp deixaram de se limitar aos resultados 
táticos conquistados em campanhas militares 
tradicionais nas quais operavam, de modo a 
prover suporte às tropas convencionais, para 
produzir resultados estratégicos significativos 
atuando como esforço principal. 

A realidade dos conflitos contemporâneos, 
frutos da condição norte-americana como 
potencia hegemônica e do processo de 
globalização, retirou dos Estados a precedência 
acerca da condução dos conflitos. Por não se 
comprometerem a observar os regulamentos 
internacionais, os atores não estatais lançam 
mão de métodos não convencionais que 
fogem à capacidade das tropas regulares, 
dando proeminência às unidades que têm 
competência para enfrentar esse tipo de 
ameaça. Nesse sentido, o diferencial que 
pesa em favor das FOpEsp em relação às 
unidades convencionais é sua capacidade de 
alcançar resultados expressivos conjugando 
economia de forças (contingente reduzido) 
com diferentes alternativas de emprego 
(flexibilidade operacional). 
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